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Conferência destaca mobilidade

A Prefeitura e o Conselho 
Municipal de Trânsito (Comu-
tran) realizaram neste sábado 
(30/08) a 19ª Conferência Mu-
nicipal de Trânsito e Transpor-
tes (CMTT). O evento acon-
teceu na Casa dos Conselhos 
Municipais Augusto Ângelo 
Zanatta e contou com a presen-
ça de cerca de 150 pessoas. O 
tema da Conferência foi “Mo-
bilidade Urbana, Responsabili-
dade Humana”. 

“Esse é um momento de 
grande importância por abrir 
espaço para a população par-

ticipar do diálogo e debater 
melhorias para a mobilidade 
urbana e o trânsito da nossa 
cidade”, disse o prefeito Hingo 
Hammes. 

Durante a Conferência, o 
presidente da CPTrans, Lucia-
no Moreira, falou sobre o Plano 
de Contingência do Sistema de 
Transporte Público de Petró-
polis, que está em andamento.

Nossa intenção é buscar 
permanentemente aprimorar 
o transporte público da nossa 
cidade. Essa é uma necessidade 
do município”.

Sem contrato formal, HCC 
continua regulando pacientes
Medida é considerada irregular e município acumula dívidas com hospital

Por leandra lima

A Unidade de Terapia In-
tensiva (UTI) do Hospital das 
Clínicas de Corrêas – H.C.C 
Centro de Terapia Intensiva e Ci-
rúrgica LTDA – está regulando 
pacientes do Sistema Único de 
Saúde (SUS) de Petrópolis sem 
contrato formal com a Prefeitura 
Municipal, devido à não reno-
vação dos serviços em fevereiro 
deste ano. A informação foi dada 
em audiência pública realizada 
na Câmara Legislativa, na última 
quinta-feira (28), por represen-
tantes da unidade, que trouxe-
ram à pauta a dívida de cerca de 
R$ 26 milhões do município 
com a entidade.

Atualmente, o H.C.C presta 
dois tipos de serviço ao ente pú-
blico municipal, recebendo pa-
cientes regulados em 110 leitos 
da clínica médica — que aten-
de casos menos graves — e na 
UTI, os mais críticos, atuando 
com aproximadamente 40 leitos 
regulados, segundo o hospital. 
Destes, apenas o contrato da clí-
nica médica, fechado em agosto 
de 2024, no valor de R$ 4 mi-
lhões, está regulamentado, após 
renovação em março deste ano. 
Apesar disso, o acordo atual não 
se encontra no portal da transpa-
rência da Prefeitura. Já o contrato 
da UTI, fechado em 2020 por 
outra gestão, no valor de mais 
de R$ 17 milhões, com possibi-
lidade de prorrogação, não está 
vigente. A última renovação foi 
realizada também em agosto de 
2024, com um aditivo global de 
mais de R$ 11 milhões. O prazo 
terminou em março e os serviços 
se mantiveram.

O que levou à  
não renovação

De acordo com o advogado 
do hospital, Mário Andrade de 
Corrêa, a suspensão do contrato 
se deu como consequência da 
dívida correspondente aos meses 
de janeiro a agosto que o municí-
pio possui com a unidade hospi-
talar, e que gira em torno de R$ 

21 milhões. O não pagamento 
complicou os trâmites para ob-
tenção da Certidão de Regulari-
dade Fiscal (CND). “O hospital 
descobriu há dois meses que o 
contrato da UTI foi suspenso. O 
fato ocorreu porque não foi pos-
sível renovar o contrato devido à 
falta de certidão negativa federal, 
resultado de atrasos no pagamen-
to dos serviços prestados nos 
meses anteriores. Apesar disso, 
a prefeitura continua regulando 
pacientes para a UTI”, pontuou.

O representante ressaltou 
ainda que, em maio, o hospital 
já havia conseguido a certidão, 
mas não houve manifestação 
do poder público em renovar os 
serviços. Por conta disso, a ad-
ministração teve que recorrer a 
uma linha de crédito no valor de 
R$ 5 milhões para manter a UTI 
regulada. Com isso, a dívida da 
gestão passa a equivaler a R$ 26 
milhões. “Então, o que a gente 
veio tentando resolver com o ju-
rídico da Secretaria de Saúde da 
Procuradoria do município foi a 
possibilidade de renovação, uma 
vez que quem deu causa a não 
termos a certidão foi o próprio 
ente”, disse em plenária.

Na sessão, o advogado trou-
xe outro ponto, que coloca em 
dúvida a verba para pagar a dívi-
da: uma manobra da Prefeitura, 
que busca, por meio de contrato 
emergencial, credenciar outra 
unidade hospitalar para suprir 
a demanda desses leitos que 
continuam sendo regulados no 
H.C.C., ou seja, o município está 
buscando outra alternativa sem 
parar de utilizar o serviço e sem 
formalizá-lo. Nesse caso, a dívida 
só aumenta.

Em relação a isso, o hospital 
informou que está disputan-
do esse credenciamento para 
um contrato emergencial, mas 
questiona como será possível 
contratar terceiros ou manter os 
serviços sem que os pagamen-
tos devidos sejam realizados. 
“Reconhecemos que a iniciati-
va da administração de buscar 
recursos alternativos é válida, 

mas a situação financeira atual 
compromete a prestação de ser-
viços. Como vão arcar com esse 
custo se estão devendo?”, apon-
tou o representante.

Frente ao cenário, a vereadora 
Júlia Casamasso lamentou a falta 
de representantes do Executivo 
para sanar as dúvidas e salientou 
que a situação é complicada. “Ve-
mos uma dependência de contra-
tos emergenciais terceirizando 
a saúde do município. Isso traz 
uma fragilidade à saúde pública 
da rede municipal. Então, é um 
caminho muito, muito proble-
mático. É necessário e urgente 
que o município invista, de fato, 
nos equipamentos que são públi-
cos”, enfatizou. Ressaltou ainda 
que o atual contrato dos leitos 
das clínicas médicas não se en-
contra no portal da transparên-
cia, deixando uma lacuna para o 
entendimento geral.

Medida irregular
Devido aos trâmites, para 

entender se a postura do Execu-
tivo está dentro da legalidade, o 
Correio conversou com o advo-
gado especialista em Direito Pro-
cessual Civil, Philippe de Cas-
tro Lourenço, que trouxe uma 
análise sobre o caso, destacando 
que a situação entre a Prefeitura 
e a UTI do H.C.C é considerada 
ilegal, pois viola diretamente leis 
fundamentais da administração 
pública, como a obrigatoriedade 
de um contrato válido para a rea-
lização de despesas e o princípio 
da legalidade.

“A operação do hospital para 
o município é irregular, pois o 
governo só pode pagar por servi-
ços se existir um contrato válido. 
Como o contrato foi suspenso 
em fevereiro, a prefeitura não ti-
nha base legal para continuar en-
viando pacientes e acumulando 
despesas, o que desrespeita as leis 
de gastos públicos”, explicou.

O especialista apontou que 
a escolha do município em 
continuar com esse acordo in-
formal, mesmo após o hospital 
obter a certidão em maio, foi 

uma falha. “Os gestores públi-
cos que mantiveram o envio 
de pacientes sem um contrato 
válido podem ser responsabi-
lizados legalmente. A solução 
correta seria ter criado um novo 
contrato ou aditivo contratual 
emergencial para legalizar a si-
tuação assim que o hospital re-
solveu suas pendências quanto 
às certidões”, disse.

Hospital
O Hospital das Clínicas de 

Corrêas atua na região há cer-
ca de 80 anos, período em que 
também enfrentou instabilida-
des que resultaram em diversas 
denúncias sobre o atendimento. 
Pacientes denunciam problemas 
na qualidade de serviços básicos, 
como a limpeza do espaço, e nos 
atendimentos prestados pela 
equipe médica, desde o primeiro 
contato.

O tema já foi tratado em 
plenário, em maio deste ano, 
quando o vereador Octavio 
Sampaio (PL) disse, em sessão, 
que a parceria do H.C.C não 
atende à população, nem à pre-
feitura, nem à própria institui-
ção. “É ruim pra todo mundo, 
principalmente para o pacien-
te, que acaba muitas vezes sem 
o tratamento devido”, afirmou.

Frente aos apontamentos, o 
hospital informou que atua con-
forme as exigências necessárias, 
prestando um serviço digno e 
correto, de acordo com as regras 
dos órgãos competentes, como o 
Ministério da Saúde.

Respostas
A reportagem questionou a 

Prefeitura sobre os débitos e os 
contratos em questão, além de 
outros assuntos acerca do hospi-
tal, mas até o fechamento desta 
edição não obteve resposta.

A reportagem também 
questionou o Ministério Públi-
co do Estado do Rio de Janeiro 
(MPRJ) para entender se o órgão 
está acompanhando todo esse 
processo, mas até o fechamento 
também não houve retorno.
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Segundo a unidade, o município deve cerca de R$ 21 milhões referente a 2024
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Regularização fundiária no 
Alto Independência 

Ação da prefeitura quer 
proteger LNCC

Movimentos defendem permanência

17 mil atendimentos 

Etapas

A Prefeitura está traba-
lhando para promover a 
regularização fundiária de 
cerca de 120 proprieda-
des que abrigam famílias 
que vivem na Rua Maria 
de Lima, no Alto Indepen-
dência. Nesta semana, 
técnicos da Secretaria de 
Assistência Social, em par-
ceria com o ICMBio, estive-
ram no local e fizeram um 
estudo com os moradores, 

com o objetivo de traçar 
o perfil socioeconômico 
dessas pessoas. Os dados 
serão utilizados para dar 
sequência a esse proces-
so. As moradias que rece-
berão regularização fundi-
ária na Comunidade Maria 
de Lima estão consolida-
das no local há cerca de 20 
anos. Para iniciar todo pro-
cesso, todas as casas estão 
sendo identificados. 

Como em um jogos de 
damas, em que é preci-
so pensar nas próximas 
jogadas, a Prefeitura de 
Petrópolis está mexendo 
as peças a fim de garantir 
a permanência do Super-
computador de Santos 
Dumont, no município. 
Apesar do Ministério de 
Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (MCTI) não ter con-
firmado a saída do Santos 
Dumont de Petrópolis, 
como a possibilidade do 

novo supercomputor de 
Inteligência Artificial (IA), 
ser instalado para ou-
tro município, como por 
exemplo a capital, o re-
ceio é que o MCTI tam-
bém transfira o Santos 
Dumont para  o novo lo-
cal. A prefeitura visa trazer 
o novo equipamento para 
Petrópolis, mas o custo 
para mantê-lo no municí-
pio afasta a possibilidade 
de instalação na Região 
Serrana.

A CDL Petrópolis infor-
mou que a possibilidade 
gera preocupação, tendo 
em vista, a importância 
do Supercomputador 
para a economia local, 
empregos e novos inves-
timentos. O Movimento 
Petrópolis 2030 também 
reformou que o equipa-
mento é um marco es-

tratégico para o futuro 
de Petrópolis. O Serratec 
informou que apoiará o 
município na iniciativa de 
trazer o supercomeutador 
IA para o município. Ale-
gou ainda que a Região 
Serrana dispõe de condi-
ções técnicas e institucio-
nais para superar eventu-
ais desafios.

A campanha de vacinação 
antirrábica já imunizou 
quase 17 mil cães e gatos 
este ano. A terceira etapa 
da campanha de vacina-
ção antirrábica foi reali-
zada nesse sábado (30) e 
teve 4.698 animais aten-
didos. Ao longo do dia, 20 
pontos estiveram abertos 
na Mosela, no Bingen e na 

Fazenda Inglesa. A raiva 
é uma doença infecciosa 
viral aguda grave que aco-
mete mamíferos, inclusive 
o homem, e caracteriza-se 
como uma encefalite pro-
gressiva aguda que pode 
levar a morte. A vacinação 
anual de cães e gatos é efi-
caz na prevenção da raiva 
nesses animais.

Primeiramente, foram 
usadas imagens de satéli-
tes para contabilizar o total 
de imóveis. Em seguida, 
houve uma avaliação so-
bre riscos pela Defesa Civil 
e de impacto ambiental 
pela Secretaria de Meio 
Ambiente, que deram aval 
para sequência do pro-
cedimento. Agora, vem o 

estudo social dos morado-
res. O levantamento feito 
agora também vai ajudar 
na emissão da documen-
tação cartorária, que vai 
conter informações sobre 
os limites de cada proprie-
dade. Segundo o municí-
pio, a medida possibilitará, 
o número do total de ca-
sas na região.
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Serão 120 residências ao todo

O evento aconteceu na Casa dos Conselhos Municipais

Supercomputador está instalado desde 2015
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